
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.124 - RS (2019/0197768-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RONALDO DE SETA JULIANO 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO  - RS066149 

 FELIPE LUCCA E OUTRO(S) - RS085863 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. IMPOSTO DE RENDA. PORTADORES DE 
MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. ISENÇÃO SOBRE 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA E PENSÃO. INTERPRETAÇÃO 
LITERAL. ART. 111, II, DO CTN. INCLUSÃO DE DIFERENÇAS 
SALARIAIS, RECONHECIDAS JUDICIALMENTE EM RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. NÃO INCLUSÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
PREJUDICIALIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC.  
2. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que o Imposto de Renda 
não incide sobre os proventos de aposentadoria ou pensão percebidos por 
portadores de moléstias graves nos termos do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988. 
3. Dois são os requisitos para a isenção: a) subjetivo: que o contribuinte seja 
portador de uma das doenças listadas na norma tributária (art. 6º, XIV, da Lei 
7.713/1988) e b) objetivo: que a verba percebida corresponda à aposentadoria ou 
pensão, ainda que a doença seja superveniente ao ato de transferência para a 
inatividade laboral.
4. A norma do art. 111, II, do CTN desautoriza a possibilidade de alargar a 
interpretação da norma isentiva para alcançar remuneração de outra natureza (in 
casu, crédito decorrente de diferenças salariais, reconhecido judicialmente em 
Reclamatória Trabalhista), ainda que disponibilizada no período no qual o 
contribuinte já esteja no gozo da isenção. 
5. Aplicada a orientação jurisprudencial do STJ no caso concreto, fica 
prejudicado o conhecimento do recurso pela alínea "c".
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 03 de setembro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.124 - RS (2019/0197768-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RONALDO DE SETA JULIANO 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO  - RS066149 
   FELIPE LUCCA E OUTRO(S) - RS085863 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado: 

IMPOSTO DE RENDA. PESSOA FÍSICA. ISENÇÃO. ART. 
6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. MOLÉSTIA GRAVE. RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA.

É assegurado aos portadores de moléstia grave a isenção do 
imposto de renda sobre os rendimentos recebidos a título de proventos de 
aposentadoria ou reforma, não tendo a lei estendido tal benefício aos rendimentos 
de outra natureza.

O recorrente alega violação do art. 1.022 do CPC, do art. 6º, XIV, da Lei 

7.713/1988 e do art. 43, I e II, do CTN. Afirma existir dissídio jurisprudencial.

Foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.124 - RS (2019/0197768-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10 de julho de 2019.  

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal regional não se pronunciou sobre o tema 

ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão 

impugnado expressamente se manifestou sobre a exegese do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988. 

Encontra-se, portanto, bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Vale destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não tem 

o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da 

decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 
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cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, tem-se que a jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de 

que o Imposto de Renda não incide sobre os proventos de aposentadoria ou pensão 

percebidos por portadores de moléstias graves nos termos do art. 6º, XIV, da Lei 

7.713/1988. A norma isentiva, nos termos do art. 111, II, do CTN, deve ser interpretada 

restritivamente, não abrangendo, portanto, rendimentos de outra natureza percebidos pelos 

beneficiários. Neste sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE 
RENDA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECEBIMENTO DE APOSENTADORIA. REEXAME DE PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

2. A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido de que o 
imposto de renda não incide sobre os proventos de aposentadoria percebidos por 
portadores de moléstias graves nos termos do art. 6º da Lei 7.713/1988. Dessarte, 
não se pode alargar a interpretação do dispositivo para alcançar a remuneração 
dos trabalhadores que ainda estão na ativa. 

3. O TRF consignou: "Como se vê, para a outorga da isenção do 
Imposto de Renda é necessária a cumulação de dois requisitos pelo contribuinte: 
receber proventos de aposentadoria ou reforma e estar acometido de uma das 
doenças arroladas no dispositivo legal". 

4. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, para 
averiguar se o recorrente estava aposentado, pressupõe revolvimento 
fático-probatório, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 

5. Recurso Especial, parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp 1.541.029/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10.2.2016)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. 
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. TERMO INICIAL. ART. 6º, XIV, DA 
LEI 7.713/88. INTERPRETAÇÃO LITERAL DA REGRA CONCESSIVA DE 
ISENÇÃO. ART. 111, II, DO CTN. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

I. Cinge-se a controvérsia a analisar o termo inicial da isenção do 
Imposto de Renda do portador de moléstia grave, se a partir do diagnóstico da 
doença ou da concessão da aposentadoria por invalidez. 

II. Nos termos do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, haverá a isenção 
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dos proventos de aposentadoria ou reforma, quando comprovado ser o 
contribuinte portador de moléstia grave, elencada no dispositivo legal. 

III. Diante da redação do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, que 
restringe a isenção do imposto de renda aos proventos da aposentadoria e da 
reforma, e do art. 111, II, do CTN, que prevê que as normas que concedem 
isenção tributária devem ser interpretadas literalmente, firmou-se, nesta Corte, o 
entendimento de que, mesmo diante de moléstia grave, apenas os proventos da 
aposentadoria são abarcados pela isenção do Imposto de Renda, não havendo 
como se estender a isenção à remuneração da atividade, mesmo que esta tenha 
sido percebida após o diagnóstico da doença grave. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
REsp 1.520.090/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 12/05/2015; STJ, AgRg nos EDcl no REsp 
1.350.977/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 07/03/2014; STJ, EDcl no REsp 872.095/PE, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/08/2008. 

IV. Estando a decisão recorrida em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, afigura-se acertada a aplicação da Súmula 83 do STJ, 
como óbice ao processamento do Recurso Especial. 

V. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 312.149/SC, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 18.9.2015)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO EM ATIVIDADE, PORTADOR 
DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88. BENEFÍCIO 
RECONHECIDO A PARTIR DA APOSENTADORIA. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que a isenção prevista no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/1988 incide somente sobre 
os rendimentos da inatividade, não se aplicando sobre o que recebido na ativa. 

2. Recurso Especial provido. (REsp 1.535.025/AM, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 5.8.2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. PORTADORES DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º, XIV, DA LEI 
N. 7.713/88. ISENÇÃO SOBRE PROVENTOS DE APOSENTADORIA E 
NÃO REMUNERAÇÃO. ART. 111, II, DO CTN. NORMA ISENTIVA. 
INTERPRETAÇÃO LITERAL. SÚMULA 83/STJ. VERBA HONORÁRIA 
FIXADA PELA EQUIDADE. JUÍZO DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Entende o agravante fazer jus à concessão da isenção de 
imposto de renda obtida desde a data da contração da moléstia grave e não 
apenas desde a data da concessão do beneficio de aposentadoria por invalidez. 

2. Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com a atual jurisprudência desta Corte, no sentido de que a 
isenção do imposto de renda em função de moléstia grave restringe-se aos 
proventos de aposentadoria ou reforma, não se estendendo aos rendimentos 
relativos a período anterior à aposentação, nos termos do art. 6º da Lei n. 
7.713/88. 

3. "É cediço nesta Corte que, à vista do art. 111, II, do CTN, a 
norma tributária concessiva de isenção deve ser interpretada literalmente, sendo 
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que, na hipótese, a concessão de isenção do imposto de renda a partir da data da 
comprovação da doença vai de encontro à interpretação do art. 6º, XIV, da Lei n. 
7.713/88, que prevê que a isenção se dá sobre os proventos de aposentadoria e 
não sobre a remuneração". (REsp 1243165/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2011, DJe 
27/04/2011) 

4. Fixados os honorários pelo Tribunal de origem sob apreciação 
equitativa, de acordo com as peculiaridades fáticas do caso, sem que fique 
configurado valor excessivo ou irrisório, a revisão do quantum é inviável em 
recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. 

Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1.350.977/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 7.3.2014)

No caso concreto, o Tribunal de origem consignou que as verbas consistem em 

diferenças salariais reconhecidas judicialmente em Reclamatória Trabalhista, inconfundíveis, 

portanto, com proventos de aposentadoria.

Verificada a compatibilidade do provimento jurisdicional com a jurisprudência 

do STJ, fica prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial com precedente do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região.

Com essas considerações, conheço parcialmente do Recurso Especial 

para, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro em 10% (dez por cento) a verba 

honorária, a incidir sobre a quantia estipulada nas instâncias de origem, respeitados, se for o 

caso, o teto estabelecido na parte final do aludido dispositivo legal, assim como eventual 

concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0197768-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.825.124 / RS

Número Origem: 50428126720174047100

PAUTA: 03/09/2019 JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONALDO DE SETA JULIANO 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO  - RS066149 

 FELIPE LUCCA E OUTRO(S) - RS085863 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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